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Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove, nesta cidade de 

Colares, Estado do Pará, no Prédio do Poder Legislativo denominado Professor 

RAIMUNDO SEBASTIÃO ARANHA DE OLIVEIRA, PLENÁRIO IMAR PALHETA 

sito à Rua Dr. Justo Chermont, S/N, reuniram-se em caráter Extraordinário na hora 

regimental  os Membros do Poder Legislativo, sob a Presidência do Vereador EDSON 

VIEIRA REBELO – PSB, secretariado pelos edis: KÁTIA REGINA SOARES 

BARATA- PSDB e ELIONAE ALMEIDA DE SOUSA - PT. Procedida a chamada 

habitual marcaram presença os parlamentares: MARCOS JORGE SIQUEIRA DOS 

SANTOS – PSB; NILMAR GAMA MIRANDA – PR; RENATO JUNIOR DO 

NASCIMENTO – PP; RÔMULO ROBSON OLIVEIRA DE OLIVEIRA – PSDB; 

VALMIN CORRÊA DA TRINDADE – PP e WLADIMIR CONCEIÇÃO COSTA. 

Constando haver quórum o Presidente rogando a Deus e a virgem do Rosário, declarou 

aberta a presente Sessão. A leitura bíblica realizada pelo Segundo Secretário e 

interpretada pelos Edis Wladimir Conceição Costa e Rômulo Robson, foi o Evangelho 

de Jesus Cristo, escrito por São Mateus capítulo 07, versículos de 15 à 20. Dando a 

continuidade aos trabalhos o Presidente deu a conhecer o motivo da mesma e com base 

nas Leis Vigentes do Município, solicitou á Primeira Secretária que fizesse a leitura de 

REQUERIMENTO N° 001/2019, de 19 de junho de 2019, assinado por todos os 

Vereadores do Legislativo Municipal, requerendo ao Legislativo Municipal na pessoa de 

seu Presidente, que após ser lido, discutido, votado e aprovado por esse Augusto Poder 

Legislativo, que sejam realizadas duas Sessões Extraordinárias no dia 20 de junho de 

2019, para que seja com intuito de ser apreciado e analisado, por este Poder as 

seguintes matérias; 1- Representação em desfavor do Presidente da Câmara Municipal 

de Colares, Sr. Edson Vieira Rebelo – PSB e 2- denuncia em desfavor ao Prefeito 

Municipal de Colares, Sr. Francisco Pedro Aranha de oliveira – PSDB. Ato continuo o 

Presidente solicitou à primeira Secretária que procedesse a leitura da 

REPRESENTAÇÃO, para destituição de Membro da Mesa Diretora ( Presidente ) por 

Omissão e Ineficiência, cumulada com representação para Apuração de Improbidade 

Administrativa e Posterior encaminhamento ao Ministério para os ulteriores de Direito 

com pedido cautelar de Afastamento. O Vereador Marcos Jorge quis saber quem era o 

assessor Jurídico da Casa e que apresentasse seu contrato. O que foi acatado pela 

Primeira Secretária. Dado momento da leitura a mesma foi interrompida para o 

recebimento de um documento protocolado pelo Oficial de Justiça no Município a Mesa 

Diretora, na qual trazia um MANDATO DE SEGURANÇA, oriundo do Poder 

Judiciário, Tribunal de Justiça do Estado do Pará – Vigia, Secretaria da Vara Única de 

Colares, Decisão Interlocutória – Doc: 20190257105785. Mediante ao exposto o 

Presidente da Casa Vereador Edson Vieira Rebelo, retirou-se do recinto da Casa, 

acatando a Ordem Judicial. Tão logo assumiu os trabalhos da casa Legislativa a 

CAMARA MUNICIPAL DE COLARES 

A P R O V A D O 
 

 

___________________________________ 

Presidente  



Vereadora KÁTIA REGINA SOARES BARATA-PSDB, convidando o Vereador 

ELIONAE ALMEIDA DE SOUSA-PT, para assumir a Primeira secretaria e o Vereador 

VALMIN CORRÊA DA TRINDADE-PP, como Parlamentar mais idoso para assumir a 

Segunda Secretária. A Presidenta interina, consultou o Assessor Jurídico Dr. Mauro há 

respeito da Liminar. O Assessor Jurídico da Casa, deu a conhecer a Liminar não havia 

nenhuma irregularidade. Dessa feita a Presidenta Interina consultou os seus pares 

concernente a permanência dos assessores Jurídicos na Mesa Diretora. Logo após o 

manifesto dos Parlamentares, onde a maioria mostrou-se contrária, a Presidenta 

Interina concordou que os Jurídicos da Casa permanecessem e convidou o Dr. Igor 

Xavier para fazer parte dos trabalhos sem ônus para o Poder. Esclarecendo ainda que o 

Jurídico era para entender e orientar todos os Vereadores, porque no momento não 

estavam tendo orientações Jurídicas por não saber quem era o Assessor Jurídico da 

Casa. No entanto se algum Parlamentar sentir insatisfeito, teriam livre arbítrio para 

discutirem ou questionarem. O Vereador Rômulo Robson garantiu que a Plenária era 

soberana. O Dr. Paulo afiançou que estava no Legislativo para dar Assessoria Jurídica 

para todos os Parlamentares com base no Regimento Interno da Casa, porque a decisão 

era dos Vereadores formalizarem seus atos para evitar outras situações. Quanto a 

Liminar expedida pelo Juiz de Direito, era para ser cumprida em todas as Legislações 

do País e dos Municípios. O Vereador Renato Junior pediu a Presidenta que chamasse 

o Dr. Igor Xavier para a Mesa Diretora. O Edil Rômulo Robson, pediu a Presidenta 

Interina que os Assessores Jurídicos fossem retirados, para que assumisse o Dr. Igor 

Xavier. O Legislador Marcos Jorge, comungou com seus pares para que fosse 

convocado o Dr. Igor Xavier. O Vereador Wladimir Conceição, afiançou que mais uma 

vez seria algo de interrogação, porque a Presidenta Interina teria que provar através de 

contrato que o Dr. Igor era Assessor, porque o Assessor Jurídico da Casa era para 

assessorar todos os Vereadores. O Vereador Nilmar Gama, quis saber se a Lei não iria 

ser cumprida, porque o Dr. Igor estava advogando como a Presidenta Interina queria, 

mas que levaria essa situação há OAB/PA, por não concordar com o ocorrido. O 

Vereador Valmin trindade, pediu que os Assessores se retirassem. O Dr. Mauro em 

resposta disse que não havia sido procurado por nenhum Vereador e desafiava a 

qualquer um a dar seu posicionamento neste particular. Porque era técnico e jurídico e 

qualquer informação a esta, seria contraria. O Vereador Wladimir Conceição garantiu 

que o Vereador Edson Vieira havia sido afastado da Mesa mas que havia um contrato 

com a Assessoria Jurídica. O Edil Elionae Almeida, afiançou que o Presidente estava 

enfrentando esse processo semelhante, discordando totalmente dessas atitudes 

autoritárias, porque o dia de hoje não esperava ter vivido, porque aqui estava o 

picadeiro e nós Vereadores seriam os palhaços, ponderou o Vereador. Portanto que os 

Assessores Dr. Paulo e Dr. Mauro, permanecessem na Mesa como Jurídicos da Casa. A 

Presidenta Interina convidou o Dr. Igor Xavier para fazer parte da Mesa Diretora. Logo 

em seguida convidou o Sr. GERSON DA SILVA FERREIRA suplente do Vereador 

Edson Rebelo para participar da Sessão. Solicitando ainda que o fosse feito a leitura do 

oficio S/N/ 2019, de autoria da Vereadora Kátia Regina – Primeira Secretária da 

Câmara Municipal de Colares, qual informa e convoca o Sr. Gerson da Silva Ferreira 

para a sessão Extraordinária. O Primeiro Secretário em exercício Vereador Elionae 

Almeida, pediu do convocado que apresentasse seus documentos e Diploma expedido 

pela Justiça Eleitoral como suplente do PSB. O que foi acatado pelo suplente. Mediante 



ao exposto o Suplente foi convidado a prestar seguinte juramento; “Prometo cumprir 

dignamente o Mandato a Mim confiado, Guardar as Constituições Federal e Estadual e 

a Lei Orgânica Municipal, trabalhando pelo Engrandecimento do Município’’. Feito o 

juramento e o Suplente tomado seu acento na Sessão, a Presidenta interina, pediu ao 

Primeiro secretário em exercício que desse continuidade a leitura da Representação. O 

Primeiro Secretário acatando o pedido procedeu a leitura do oficio N° 002/2019 datado 

dia 24 de junho de 2019., de autoria da Sr. Mariana Lobato da Silva, solicitando que 

fosse juntado os documentos em anexo, para instruir a denuncia formalizada em 

12/06/2019. O vereador Wladimir Conceição pediu como relator da Comissão de Justiça 

e Redação de Leis o envio da representação acima citada. O Edil Nilmar Gama como 

Membro da Comissão de Justiça e Redação de leis garantiu que após ser lida a 

Representação, iria automaticamente á comissão mencionada. O Vereador Wladimir, 

assegurou que deveria ser encaminhada a Comissão em apreço. A Assessoria Jurídica 

da Casa destacou que a representação após aceita na Plenária seria encaminhada a 

Comissão de Permanente da Casa de Justiça e Redação de leis. O Dr. Paulo, garantiu 

que tinha que ser repassado a Comissão já mencionada o Vereador Rômulo Robson, 

afiançou que a opinião era meramente opinativa, porque a Plenária era soberana. O 

Legislador Wladimir Conceição reafirmou ser uma Representação e na Casa de Leis 

existia uma Comissão de Justiça e Redação de leis. O edil Nilmar Gama disse que 

ninguém estava sendo contra, o problema era como estava sendo conduzindo os 

trabalhos. O Vereador Wladimir conceição, pediu a Presidenta Interina que procedesse 

a leitura do oficio N° 005/2019, encaminhado a Mesa e assinado por dois Membros da 

Comissão de Justiça e Redação de leis, com base no artigo 44 do Regimento Interno da 

Casa. O Legislador Elionae Almeida, disse que estavam afoitos querendo fazer tudo na 

marra e teriam que seguir os trâmites porque a representação teria que ser baseada no 

Artigo 44 do Regimento Interno da Casa. Mas que infelizmente foi usada a própria 

denuncia que entra em contradição, porque apenas no dia 24/06/2019 deram entrada 

com os anexos e nem as copias dos documentos da Sra. Mariana , estavam anexadas a 

representação. Pedindo a policia Militar presente na galeria da Casa que fosse 

imparcial. Até porque com a conclusão da leitura, a representação iria ser colocado em 

votação, pedindo que fosse explicado que após ser votada e acatada a citada 

representação, esperava que o Regimento Interno da Casa não fosse rasgado. A 

Presidenta Interina, garantiu que a Representação seria colocada para acatação e 

posterior Votação. O Vereador Nilmar Gama, afiançou que as Leis e o Regimento 

Interno da Casa eram para serem cumprido e não discutida, porque não era para ser 

aceita e sim repassada a Comissão de Justiça e Redação de Leis. O Vereador Elionae 

Almeida, perguntou a Presidenta Interina, que se acatação de ser afastado da Mesa o 

Vereador Edson Rebelo iria ter a prerrogativa de ficar na Câmara como Vereador. 

Obteve como resposta afirmativa. O Vereador Wladimir pediu mais uma vez que fosse 

lido o oficio protocolado através dos dois Membros da Comissão de Justiça e Redação 

de leis. Como não houve manifesto a leitura do mesmo através da Presidenta em 

exercício o Vereador acima mencionado pediu que ficasse registrado em Ata, que o seu 

pedido não havia sido aceito.  A Presidenta Interina concedeu a fala ao Dr. Igor Xavier 

que informou aos presentes que a representação seria apreciada em três etapas de 

votação, tais como: 1° Acatação da Denuncia ; 2° Aplicação do Decreto Lei N° 201/67 e 

3° Votação do decreto Legislativo. Dessa feita a Presidenta colocou em votação o que 



passa a seguir: 1° Acata ou não a Representação?. Obteve o seguinte resultado 06 (seis) 

votos “SIM” e 03 (três) NÃO: 2° Representação acatada aceitava ou não a “Aplicação 

de Decreto Lei N° 201/67? Obteve o seguinte resultado 06 (seis) votos “SIM” e 02 votos 

“NÃO” e 01 (um) Vereador que não votou. Aplicação de Decreto 201/67 aceita. Convém 

registrar que a Presidenta Interina afiançando que devido o Regimento Interno precisar 

ser reformulado a Votação seria como base ao Decreto Lei N° 201/67. O Edil Elionae 

Almeida como replica, disse-lhe que o artigo 5° do Decreto Lei 2011/67, não se abrangia 

a representação porque o artigo 44 era bem explicito ao teor da matéria ora votada. O 

Dr. Mauro, esclareceu ainda que tal artigo se referia ao afastamento do Prefeito. O 

Vereador Elionae Almeida publicou o placar combinado; seis votos a favor, dois contra 

e uma abstenção. Até porque esse Decreto 201/67, era do tempo da Ditadura, uma Lei 

que não os representava. A Vereadora Kátia Regina, Presidenta Interina garantiu que 

ninguém estava criando Leis. 3° ACEITA AFASTAMENTO DO REPRESENTADO?, o 

vereador Wladimir Conceição, destacou que a conduta estava rasgando o Regimento 

Interno da Casa, pedindo aos assessores Jurídicos da Casa que tomassem as devidas 

providencias perante ao Ministério Publico. A presidenta falou ao Vereador Wladimir 

Conceição que o Dr. Paulo poderia lhe representar. Em votação, obteve-se o seguinte 

resultado 06 (seis) votos “SIM” e 03 (três) “NÃO”. Aceitando o afastamento do cargo de 

Presidente da Mesa e permanecendo como Vereador no Legislativo Municipal. A 

Presidenta Interina, suspendeu a presente sessão por quinze minutos para proceder a 

montagem da Comissão Processante de acordo com o Artigo 58 da Constituição Federal 

e Artigo 34 do Regimento Interno da Casa. Retomando os trabalhos o Vereador 

Wladimir pediu aos Assessores Jurídicos Dr. Paulo e Dr. Mauro um Parecer Jurídico 

referente a sessão. Obteve como resposta que o Dr. Paulo se manifestaria no final da 

Sessão O Vereador Elionae Almeida garantiu que deveria se ater ao Artigo 34 do 

Regimento Interno da Casa. A Presidenta após o sorteio através dos Parlamentares, 

anunciou que a Comissão Processante seria composta entre os Edis: Nilmar gama 

Miranda – Presidente; Marcos Jorge Siqueira dos Santos – Relator e Rômulo Robson 

Oliveira de oliveira – Membro. Logo após foi feito a leitura do Decreto Legislativo N° 

001/2019, pela presidenta Interina. O Dr. Mauro, destacou que o Decreto 201/67, no seu 

Artigo 5°, Lei 129, por ser técnico o Decreto não poderia ser utilizado para o 

Legislativo. O Dr. Paulo, disse que os procedimentos não eram legais, tão somente pelo 

fato de não quererem acatarem a Representação e repassarem a Comissão de Justiça e 

Redação de leis, porque o Decreto 201/67 não condiz com a matéria e deveriam 

obedecer os trâmites legais. Sendo preocupante porque se alguém achar que deveria 

pedir a anulação, pois Justiça era diferente de Lei Municipal e o procedimento havia 

sido equivocado, pois o papel era resguardar, até porque tinha ficado uma lacuna. O Dr. 

Igor Xavier com a palavra, falou que o Decreto Lei que estava sendo usado fazia 

referência Artigos 7° e por isso teriam como base o Artigo 5° que por analogia ao Artigo 

174 do Regimento Interno em respeito ao Plenário. O Edil Elionae Almeida afirmou 

que a Lei é bem clara quando fala há respeito de duvidas no Regimento Interno, o que 

não foi o caso na Representação. O Vereador Nilmar Gama, garantiu que somente 

poderiam fazer a consulta á Plenária em caso de específico a Representação, que após 

aceita pela maioria logo após enviada a Comissão Permanente de Justiça e Redação de 

leis da Casa. A Vereadora Presidenta em exercício, falou aos seus pares que estavam a 

disposição para buscarem seus direitos. Ato continuo colocou para apreciação e 



Votação o Decreto Lei N° 001/2019 da Câmara Municipal de Colares, para aceitação ou 

não de referido Decreto. O qual obteve 06 (seis) votos SIM e 03 (três) NÃO, tendo como 

resultado final a sua aprovação. Encerrada a Sessão. Para constar eu, 

______________________________________, Primeiro Secretário mandei lavrar a 

presente Ata que após ser lida, discutida, votada e aprovada, vai assinada por mim e 

demais vereadores presentes. 

  

Sala de Reuniões da Câmara Municipal de Colares, em 26 de junho de 2019. 


